
 

 
 
       
    
 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS 
CNPJ: 01.611.858/0001-55  

 

 
EDITAL DA DISPENSA 
DISPENSA Nº 005/2025 

 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 
  A PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS, através do Fundo Municipal de Assistência Social, torna 
público que, realizará Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos 
termos Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, Dec. Muninicipal nº023/2023, bem como, as exigências 
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a 
melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

  
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTA E                          DOCUMENTAÇÃO: 

DIA 17/02/2025, ÀS 14:00 HORAS 

 
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: 

 
HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA 
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: licitacao@placas.pa.gov.br 

ENDEREÇO PARA ENTREGA DA PROPOSTA: OLAVO BILAC, S/N, CENTRO, CEP 
68.138-000, PLACAS-PA. 

LINK DO EDITAL: https://placas.pa.gov.br/c/aviso-de-
dispensa-de-licitacao/ 

 
 1.0 – DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto é a Aquisição de Licenciamento de uma plataforma web integrada, do tipo SaaS, 
com aplicativo móvel para assinatura eletrônica, planejado para modernizar, digitalizar e automatizar 
os processos de contratação pública compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes 
documentos: 
1.1.1 – ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
1.1.2 – ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
1.1.3 – ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÕES. 

 
 2.0 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento para exercício de 2025, na classificação abaixo: 

1419.08.122.1002.2.029.3.3.90.39.00.1001.1500000 - Gestao Administrativa do FMAS. 
 

3.0 – DO VALOR ESTIMADO:  
3.1 - O valor global MAXIMO para contratação será de R$ 29.730,77 (vinte e nove mil setecentos e trinta 
reais e setenta centavos) anual. O presente Ed i ta l  ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados 
ao E-mail:licitacao@placas.pa.gov.br fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO 005/2025  com todos os 
documentos assinados digitalmete ou no endereço: OLAVO BILAC, S/N, CENTRO, CEP 68.138-000, 
PLACAS-PA. 

mailto:licitacao@placas.pa.gov.br
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4.2 Habilitação Jurídica e Fiscal: 
4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ.  
4.2.2 Ato constitutivo/Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 
administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 
dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou sem fins lucrativos. 
Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – MEI;  
4.2.3 Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
4.2.4 Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 
4.2.5 Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
4.2.6 Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
4.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
4.2.8 Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG); 
4.2.9 Comprovação de Cadastro no SICAF; 
4.2.10 Atestado de capacidade Tecnico comprovando que possui experiencia com serviço compativel 
com o objeto. 

   
4.3 Proposta de Preço/Cotação: 
4.3.1 A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no  Anexo II deste 
Edital. 
4.3.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 
4.3.3 Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital. 
4.3.4 Além disso, deverá apresentar declaração: 

a) Que a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da referida proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do contrato em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
b) Que a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do presente processo, por qualquer meio ou qualquer pessoa;  
c) Que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente processo em questão;  
d) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discutido com 
qualquer integrante da Equipe de Apoio, com representante ou funcionário da Secretaria Responsável pelo 
processo; 
e) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
g) Que não tenho parente em linha reta, colateral ou por afinidade até terceiro grau com  servidor ou dirigente de 
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órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
 5.0 – DO PAGAMENTO:  
5.1. O pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias úteis após os serviços executado, mediante 
apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei      Federal nº 14.133/2021. 
5.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal 
apresentada durante processo de habilitação; 

 
 6.0 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
6.1. Poderá o Município revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência 
administrativa e interesse público, decorrente de  fato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, 
de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no 
parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 
 

Placas – PA, 12 de fevereiro de 2025. 
 
 
 
ROSILANE ALEXANDRE DA SILVA MARTINS 

Agente de Contratação 
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  ANEXO I  
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021) E OBJETO. 
Aquisição de Licenciamento de uma plataforma web integrada, do tipo SaaS, com aplicativo móvel 
para assinatura eletrônica, planejado para modernizar, digitalizar e automatizar os processos de 
contratação pública, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento: 

 
ITEM OBJETO QUANT. UN. VALOR UND VALOR 

TOTAL 
01 Aquisição de 

Licenciamento de 
uma plataforma 
web integrada, do 
tipo SaaS, com 
aplicativo móvel 
para assinatura 
eletrônica, 
planejado para 
modernizar, 
digitalizar e 
automatizar os 
processos de 
contratação 
pública. 

11 MÊS R$ 2.702,77 R$ 29.730,55 

 
2. DA VIGÊNCIA - (Art. 40, Lei. Mun. Nº 2.375/23, XVII e XVIII) 

 O prazo de vigência da contratação até 31 de dezembro de 2025, contados da data da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. Podendo ser prorrogado nos termos previstos 
no Art.107 da Lei nº 14.133/21. 
 

2.1 DA PERMISSÃO OU NÃO DE EMPRESAS EM FORMA DE CONSORCIO - (Art. 40, Lei. 
Mun. Nº 2.375/23, V) 
2.1.1 Quanto à impossibilidade de contratação de empresas em consórcio, observa-se que as 
características intrínsecas do objeto, que envolvem a contratação. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 
6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021). 
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4. A Secretaria Municipal de Assistência Social não dispõe de nenhum software que atende essa 
necessidade. Nessa nova gestão o ordenador de despesa pretender diminuir despesas com papel e 
modernizar as demandas para que o processo seja todo digital atendendo o art. 12, VI da Lei nº 14.133/21. 
A contratação de uma plataforma web integrada (Software as a Service) é fundamental para aprimorar a 
eficiência e a qualidade dos processos de contratação e licitações, que permitirá a automação de 
processos, reduzindo a carga de trabalho manual e aumentando a eficiência das operações diárias. Isso se 
traduz em uma melhor utilização dos recursos e na redução de erros operacionais. O Acesso Remoto e 
Colaboração com a crescente necessidade de trabalho em tempo real, uma solução baseada na nuvem 
oferecerá acesso seguro e fácil à plataforma de qualquer lugar, promovendo a flexibilidade e a agilidade 
na comunicação entre equipes da seguinte forma: 
- Centralização de Processos: Uma plataforma SaaS permite a centralização de todas as informações e 
etapas do processo de licitação em um único ambiente digital, facilitando o acesso e a gestão dos dados. 
- Automatização de Tarefas: A automação de processos reduz a carga de trabalho manual, minimizando 
erros e aumentando a agilidade nas etapas de contratação, desde a elaboração de editais até a análise de 
propostas. 
- Transparência e Conformidade: Com uma plataforma integrada, é possível garantir maior transparência 
nas licitações, permitindo que todos os envolvidos acompanhem o processo em tempo real, o que também 
ajuda a assegurar a conformidade com as normas legais. 
- Análise de Dados: A utilização de ferramentas analíticas disponíveis em plataformas SaaS possibilita a 
coleta e análise de dados relevantes, auxiliando na tomada de decisões mais informadas e estratégicas. 
- Acessibilidade e Colaboração: Por ser uma solução baseada na nuvem, a plataforma pode ser acessada de 
qualquer lugar, facilitando a colaboração entre equipes e stakeholders, o que é especialmente importante 
em processos que envolvem múltiplos participantes. 
- Atualizações e Suporte: As soluções SaaS geralmente incluem atualizações automáticas e suporte técnico, 
garantindo que a plataforma esteja sempre alinhada com as melhores práticas e inovações do mercado. 
Portanto, a aquisição de um licenciamento para uma plataforma web integrada do tipo SaaS é uma 
estratégia eficaz para modernizar e otimizar os processos de contratação e licitações, resultando em maior 
eficiência, qualidade e transparência. 
        Fornecedores de SaaS costumam oferecer suporte contínuo e opções de treinamento, o que facilita a 
adoção da solução por parte dos colaboradores e garante que todos estejam capacitados para utilizar a 
plataforma de maneira eficaz. A presente contratação é, portanto, essencial para o pleno funcionamento da 
sec. de Assistência Social, promovendo segurança jurídica, eficiência administrativa e conformidade com 
os dispositivos normativos aplicáveis. 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

A solução proposta é uma plataforma web integrada do tipo SaaS (Software as a Service), complementada 
por um aplicativo móvel, que visa modernizar, digitalizar e automatizar os processos de contratação 
pública. Através de um ciclo de vida bem definido, a plataforma aborda desde a fase inicial até a 
finalização dos contratos, promovendo eficiência, transparência e segurança nas transações e processos 
administrativos. Esta plataforma oferece uma abordagem inovadora para gerenciar todo o ciclo de vida das 
contratações, utilizando a tecnologia de assinatura eletrônica para garantir agilidade, segurança e 
conformidade legal. 
Descrição da Solução 
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- Integração Completa: A plataforma oferece uma interface unificada que permite a gestão de todas as 
etapas do processo de contratação pública, desde a solicitação até a execução do contrato. 
- Automação de Processos: A automação reduz a necessidade de intervenções manuais, minimizando erros 
e aumentando a eficiência. Isso inclui a automação de fluxos de trabalho, notificações e aprovações. 
- Assinatura Eletrônica: O aplicativo móvel permite que os usuários assinem documentos eletronicamente, 
facilitando a agilidade nas aprovações e garantindo a validade jurídica dos contratos. 
- Acesso Remoto: A solução baseada em nuvem permite que os usuários acessem a plataforma de qualquer 
lugar, promovendo flexibilidade e continuidade dos negócios. 
- Segurança e Conformidade: A plataforma é projetada com altos padrões de segurança para proteger dados 
sensíveis e garantir conformidade com as legislações vigentes sobre contratação pública. 
- Relatórios e Análises: Ferramentas de relatórios e análise de dados ajudam na tomada de decisões 
informadas, permitindo que gestores acompanhem o desempenho dos contratos e identifiquem 
oporunidades de melhoria. 
- Suporte e Treinamento: A solução inclui suporte técnico e treinamento para os usuários, garantindo que 
todos possam usar a plataforma de maneira eficaz. 
Benefícios: 
- Eficiência Operacional: Redução do tempo e dos custos associados aos processos de contratação pública. 
- Transparência: A digitalização dos processos aumenta a transparência e a rastreabilidade das aquisições. 
- Melhoria na Tomada de Decisão: Acesso a dados em tempo real e relatórios detalhados para uma gestão 
mais eficaz. 
- Sustentabilidade: A redução do uso de papel e a digitalização dos processos contribuem para práticas 
mais sustentáveis. 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 
Para a contratação de uma plataforma web integrada do tipo SaaS, com aplicativo móvel para assinatura 
eletrônica, que visa modernizar, digitalizar e automatizar os processos de contratação pública, é essencial 
estabelecer requisitos claros e abrangentes. A seguir, apresento uma proposta de requisitos para a 
aquisição: 
- Organização Automática e Sequencial do Processo Administrativo: A plataforma realizará 
automaticamente a organização e a numeração sequencial dos documentos, garantindo que todas as etapas 
sejam registradas de forma clara e rastreável. Essa funcionalidade visa eliminar erros comuns do modelo 
manual, como a desordem ou a perda de páginas, garantindo que o processo esteja completo e devidamente 
estruturado.  
- Carimbo Automático e Controle de Autenticidade: O sistema aplica carimbos digitais automáticos em 
todos os documentos, garantindo integridade e integridade. Isso facilita a validação por parte dos 
responsáveis internos e externos, conferindo maior segurança jurídica ao processo.  
- Assinatura Eletrônica com Mobilidade: Através do aplicativo móvel integrado, os representantes 
responsáveis poderão transferir documentos de qualquer lugar, a qualquer momento. Essa funcionalidade 
elimina atrasos decorrentes da necessidade de deslocamento físico e permite que gestores e colaboradores 
atuem com mais agilidade e eficiência. Além disso, a assinatura eletrônica é legalmente válida, alinhada às 
normas nacionais e internacionais, garantindo conformidade e rastreabilidade em todas as etapas.  
- Disponibilidade Imediata para Órgãos Fiscalizadores: Sempre que necessário, seja para auditorias, 
revisões ou defesas junto aos órgãos de controle, como o Tribunal de Contas, o processo estará disponível 
de forma imediata. Ele será apresentado completo, organizado, carimbado, numerado e devidamente 
assinado, eliminando a necessidade de buscas manuais demoradas ou reestruturações de última hora.  
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- Redução de Riscos e Maior Eficiência: A automação elimina gargalos e falhas comuns no modelo 
físico, como perda de documentos, problemas de legibilidade ou inconsistências nas informações. Ao 
garantir que o processo esteja sempre atualizado e acessível, a plataforma contribuirá para maior 
segurança, transparência e eficiência administrativa. 
Segurança e Compliance 
- Segurança da Informação: Implementação de protocolos de segurança robustos, incluindo criptografia de 
dados em trânsito e em repouso. 
- Conformidade Legal: A plataforma deve estar em conformidade com as legislações pertinentes, como a 
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e normas de contratação pública. 
- Autenticação de Usuários: Mecanismos de autenticação forte (ex.: autenticação multifator) para acesso à 
plataforma. 
Suporte e Manutenção 
- Suporte Técnico: Disponibilidade de suporte técnico 24/7, com canais de atendimento claros e eficientes. 
- Treinamento: Oferta de treinamento para os usuários, garantindo que todos estejam capacitados para 
utilizar a plataforma de maneira eficaz. 
- Atualizações para atender às legislações recentes sobre contratação pública e proteção de dados (como a 
LGPD no Brasil). 
- Garantia de que a plataforma cumpre com os requisitos de acessibilidade e usabilidade, conforme as 
diretrizes de inclusão. 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual e não haverá exigência da garantia da contratação 
dos Art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, 
da Lei nº 14.133/2021). 
Após a assinatura do Contrato será liberado o acesso para Secretaria Municipal de Assistência Social, com 
as seguintes condições: 
- Disponibilizar a plataforma web e o aplicativo móvel em pleno funcionamento, garantindo acesso 
contínuo e seguro, atualizar o sistema para atender a demanda da contratante em até duas semanas a contar 
da solicitação, 
- .Suporte durante o horário comercial de seg. à sexta.(remoto). 
- Sempre que solicitado pela contratante o contratado deverá enviar relatório das demandas recebidas e 
suas atuais situações no prazo de até 10 dias úteis 
- Disponibilizar a plataforma web e o aplicativo móvel em pleno funcionamento, garantindo acesso 
contínuo e seguro, atualizar o sistema para atender a demanda da contratante em até duas semanas a contar 
da solicitação, 
- Oferecer suporte técnico e manutenção da plataforma, incluindo atualizações e melhorias constantes, 
- Atendimentos do suporte quando solicitado no prazo máximo de 20 minutos; 
- Oferecer suporte técnico e manutenção da plataforma, incluindo atualizações e melhorias constantes. 
- Atendimentos do suporte quando solicitado no prazo máximo de 20 minutos; 
- Capacitar os servidores públicos para o uso da plataforma e do aplicativo, por meio de treinamentos e 
tutoriais; 
- Assegurar a integridade e a segurança dos dados, respeitando as normativas vigentes de proteção de 
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dados. 
- Garantir a interoperabilidade da plataforma com outros sistemas utilizados pela Sec. de Assistência 
Social. 
6.1. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 
a)  Fornecimentos Licença de uso de sistema informatizado integrado, compreendendo os módulos de 
Elaboração de ETPs (Estudos Técnicos Preliminares) e pesquisas de preços em conformidade com a Lei nº 
14.133/2021. Gestão de todas as etapas do processo licitatório, garantindo organização, publicidade e 
conformidade legal. Controle completo da execução contratual, prazos, pagamentos e gestão centralizada 
das atas de registro de preços. 
b) Processos totalmente digitais, acessíveis e armazenados de forma segura em nuvem, eliminando o uso 
de papel. 
Agiliza assinaturas e decisões administrativas com acesso remoto e seguro. 
d) A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pela contratada da Ordem de Serviço (OS) 
emitida pela Contratante. 

e) O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela perfeita qualidade do 
Objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas. 

f) A CONTRATADA deverá manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, 
documentos e especificações que venham a ser fornecidos ou que venha a ter acesso em razão da 
execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou 
deles dar conhecimento a quaisquer terceiros.  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
8.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
8.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
8.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
8.3. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
8.4. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
8.5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
8.5.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
8.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
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sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
8.7. O fiscal é responsavel por verificar os atendimentos legais na execução do transporte escolar. 
Bem como, caso necessário a troca do veiculo, analise, justifique e aprove ou não aprove. 
8.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
8.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
que deverá apresentar a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e Certidão de regularidade fiscal 
Estadual, Certidão de regularidade fiscal Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
9. DO PAGAMENTO E REAJUSTE (Art. 40, Lei. Mun. Nº 2.375/23, XXV) 
9.1.1. O pagamento será mensal e efetuado à Contratada em conta corrente bancaria de sua titularidade 
em até 10 (dez) dias úteis, após o atesto das referidas Notas Fiscais, pela CONTRATANTE, uma vez que 
tenham sido cumpridos todos os critérios estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato; 
9.1.2. Ocorrendo devolução da nota fiscal por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da 
nova data de entrega no protocolo da CONTRATANTE. 
9.1.3. A retenção do imposto de renda será retido na fonte pagadora, nos termos da Instrução Normativa 
nº 1.234 da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas presentes na referida norma, editada 
nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por 
esta municipalidade. 
9.1.4. 10.3.1 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser 
informadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN nº 
1234/2012. 
9.1.5. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos 
serviços contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez atestados e liquidados, mediante 
recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988. 
9.1.6. A Câmara Municipal de Altamira reserva-se no direito de não efetuar o pagamento se, no ato da 
atestação, a prestação dos serviços não atender as situações descritas neste Termo, inclusive no caso de a 
CONTRATATADA deixar de apresentar a documentação necessária, bem como a prova de regularidade 
fiscal para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Instituto Nacional do Seguro Social, as 
Fazendas Públicas Federal, Estadual e regularidade trabalhista; 
9.1.7. Os valores referentes a reajuste que é tratado no art.92, V da Lei 14.333/2021 será considerado a 
data base de orçamento realizado. O índice a ser utilizado será o IGP-M. 
9.1.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que por ventura não tenha sido acordada no contrato; 
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
10.1. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitamos pelo prestador dos serviços e 

necessário ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações assumidas; 
10.2.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências constatadas; 
10.3.  Rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com as especificações previstas neste termo de 

referência e seus anexos e notificar a Contratada; 
10.4.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada; 
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10.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos neste Termo de Referência e Contrato; 

10.6.  Aplicar as sanções administrativas nos casos de inadimplemento da execução contratual. 
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
11.1. A Contratada obriga-se a: 
a) Adotar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto em conformidade com as 
disposições deste Termo, prestando o serviço com eficiência, discrição, sigilo de informações, presteza e 
pontualidade e em conformidade com os prazos e demais condições estabelecidas; 
b) Assumir todas as responsabilidades pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, 
decorrentes da prestação dos serviços, objeto deste Termo, observando, inclusive, as Normas 
Regulamentadoras, eximindo a câmara Municipal de Altamira - Pará de quaisquer vínculos trabalhistas; 
c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os tributos, taxas e emolumentos, Federais, 
Estaduais ou do Distrito Federal e Municipais (à exceção dos tributos de natureza direta e personalíssima, 
que oneram pessoalmente o licitante, não devendo ser repassados a Câmara Municipal), inclusive encargos 
sociais, previdenciários, securitários e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto 
deste Termo de Referência, ficando desde logo estabelecido que a câmara municipal de Altamira nada 
deverá quanto a tais encargos vez que já estão incluídos no preço total da contratação; 
d) Acatar as instruções e observações formuladas pela fiscalização, ficando, desde logo, ressaltado que 
a atuação da fiscalização não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre 
todos os serviços prestados; 
e) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto; 
f)  Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) 
preposto responsável por representar a contratada durante esse período; 
g)  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
licitação; 
h)  Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 
j)  Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites 
estabelecidos na Lei nº 14.133/2021; 
k)  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 
l)  Na execução do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação 
necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a: 
m) Comunicar, formal e imediatamente, ao GESTOR eventuais ocorrências anormais verificada na 
execução dos serviços, no menor espaço de tempo possível, para que os mesmos não sejam prejudicados; 
n) Atender, com a diligência possível, as determinações do GESTOR, adotando todas as providências 
necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas; 
o) Prestar os serviços diretamente por profissionais da empresa contratada; 
p) A CONTRATADA terá de cumprir os prazos pactuados e garantir a boa qualidade dos serviços 
executados, guardando o sigilo e a confidencialidade dos documentos e informações a que tiver acesso; 



 

 

 
 

 
PODER EXECUTIVO 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS 
 

 

 
 

 

q) Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas com deslocamento, alimentação e 
hospedagem, necessárias para a plena e total execução dos serviços contratados; 
r) A CONTRATADA compromete-se a disponibilizar profissionais capacitados para a realização dos 
treinamentos, orientações e instruções necessários; 
s) A CONTRATADA compromete-se em manter-se atualizada em relação à legislação vigente, 
garantindo que os serviços sejam executados de acordo com as normativas aplicáveis. 
t) 7.18 Elaborar o material didático do treinamento/capacitação, que deverá ser entregue aos 
participantes por meio eletrônico, se for o caso; 
12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que fizer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 
Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
11.2Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
11.3 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.3Dar causa à inexecução total do contrato; 
11.5Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.6Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
11.7 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.8 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
11.9 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
11.10Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.12Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.13Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
11.14Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.16O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
11.17Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
11.18Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.4 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12; 
11.19Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado por 
infração do subitem 11.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá 
ser considerada inexecução total; 
11.20Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 11.1.3 (inexecução 
total do contrato). 
11.21Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Sec. de Assistência Social direta e indireta do ente 
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federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 e 
11.1.7 deste Termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
11.22Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Sec. de Assistência Social direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 
11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
11.23Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.24A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.25As peculiaridades do caso concreto; 
11.26As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.27Os danos que dela provierem para a Sec. de Assistência Social; 
 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.29Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
cobrada judicialmente; 
11.30A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Sec. de Assistência Social; 
11.31A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte rubrica orçamentária:  
1419.08.122.1002.2.029.3.3.90.39.00.1001.1500000 - Gestao Administrativa do FMAS. 

13 DISPOSIÇÕES GERAIS   
13.1 A responsabilidade pelos termos do presente instrumento será da Sec. Mun. De Assistência Social. 
13.2 Fica eleito o Foro da cidade de URUARÁ como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas deste 
Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 
Responsavel: Laisa Mendes Barroso Thomes. 

 
Autorização: INESSA TAVARES CREMASCO POSSIMOSER 
                          SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
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 ANEXO II  MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA Nº ______ 
 

COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 

Objeto:  
 

PROPOSTA: 
 
Nº do Item Quant. Unidade de 

Medida 
DESCRIÇÃO DO ITEM 

V. UNITARIO (maximo) 

1   
  

 
Valor Global da Proposta: 

 
Validade da Proposta 90 dias; 

 
Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente por conta da 
Empresa contratada; 
 
Declaro que concordo com todos os termos do Edital e Termo de Referência. 
 
Declaro  

 
Razão social ou nome; - Nº do CNPJ ou CPF: 
Endereço: 
Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 
Placas-Pará, de de 202x. 

 
Assinatura do Responsável CPF: 
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ANEXO III 

 
 

MODELO DECLARAÇÕES 
 
 
Ref.: Dispensa Nº 

 
Prezados Senhores,  doravante denominado Licitante, para os fins disposto no item do Edital , DECLARA, sob as 
penas da lei, em especial ao art. 299 do Código Penal Brasileiro que:  
 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da referida proposta não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de 
fato do certame em referência, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
b) a intenção de apresentação da proposta, não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do presente processo, por qualquer meio ou qualquer pessoa;  
c) que não tentou por qualquer meio ou qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou 
de fato, no que diz respeito a participação ou não no presente certame;  
d) que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente informado ou discutido com 
qualquer integrante da Equipe de Apoio, com representante ou funcionário da Secretaria Responsável pelo processo; 
e) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la. 
f) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
g) que não tenho parente em linha reta, colateral ou por afinidade ate terceiro grau com  servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 
 
 Localidade, de de .  

 
ASSINATURA E IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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ANEXO IV 
 

MINUTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO  
 

  Pelo presente Instrumento de Contrato Administrativo que entre si celebram de um lado A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS, CNPJ XXXXXXXXXXXXXX denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE, representado neste ato representado pelo Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX doravante denominado 
CONTRATANTE, e do outro a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxx , devidamente inscrita no CNPJ sob o 
Nºxxxxxxxxxxxxxxx com sede no endereço xxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, conforme as 
cláusulas e condições a seguir elencadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 O presente ajuste tem por base às disposições constitucionais atinentes à Contratações realizadas pela 
Administração Pública, especialmente o art. 37 da CF/1998, além das disposições insertas na Lei Nº 14.133/2021, art 
75, II. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO CONTRATUAL (art.92, I e II Lei 14.333/2021) 
2.1 O presente Contrato tem por objeto:  

Nº do  Item Quant. Unidade de 
Medida 

DESCRIÇÃO DO ITEM 
V. UNITARIO (maximo) 

   
  

 
2.2 Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 
2.2.1 O Termo de Referência 
2.2.2 A Proposta do Contratado 
2.2.3 Edital 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FATO GERADOR CONTRATUAL 
3.1 O presente instrumento contratual foi devidamente autorizado através de Procedimento de Dispensa de Licitação, 
em estrita conformidade com o prescrito no Art. 75, II, da Lei Nº 14.133/2021 
 
CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

4.1 VALOR DA DESPESA 
4.1.1O valor maximo total da despesa é de R$xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
4.2FORMA DE PAGAMENTO 
4.2.1O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
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4.2.2Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
4.3 A retenção do imposto de renda será retido na fonte pagadora, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234 da 
Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas presentes na referida norma, editada nos termos do artigo 64 
da Lei Federal nº 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade. 
4.4 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos documentos 
fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN nº 1234/2012. 
4.5 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços 
contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres 
municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988. 
4.3PRAZO DE PAGAMENTO 
4.3.1O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
4.3.2Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do 
objeto do contrato. 
4.3.3No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPGM de 
correção monetária. 
4.4CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.4.1A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme 
disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
4.4.2O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa 
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.4.2Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
contratante; 

4.4.3A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 
4.4.4Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
4.4.5Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
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o recebimento de seus créditos. 
4.4.6 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
4.4.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art.92, X, XI E XIV da Lei 14.333/2021) 

5.1São obrigações da Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo   de Referência.. 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

c) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos. 

d) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

e) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art.92, XIV, XVI E XV 
6.1. A Contratada obriga-se a: 
a) Fornecer o objeto somente mediante Ordem de serviços, emitido pela CONTRATANTE. 
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 

observância das especificações do Edital e da proposta, e realizar vistoria através do fiscal para verificação se do 
estado do bem/serviço entregue, para que ao fim da contratação o bem seja devolvido ao contratante sem que o 
deixe no prejuízo. Essa vistoria fica sob responsabilidade do fiscal do contrato e em sua posse. 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, 
remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de cinco dias, o objeto com avarias ou defeitos; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto. 
f) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 

na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 
g) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 

os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; 

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

i) Não Terceirizar o serviço. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXCLUSIVIDADE 
 
7.1Este Contrato não importa em exclusividade na prestação de serviços por parte da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO art. 92 XIX 
8.1O presente Contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer de suas cláusulas, bem como 
diante das hipóteses previstas no Art. 137 da Lei Nº 14.133/2021. 
 
CLAUSULA NONA- DAS INFRAÇÕES E PENALIDADE (art.92 XIV) 

9.1Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2-Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

9.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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9.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

9.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

9.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

9.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

9.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.12  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
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Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022.  

CLAUSULA DECIMA - REGIME DE EXECUÇÃO CONTRATUTAL (art.92, IV) 
10.1 O serviço deverá ser executado nos seguintes termos: 
10.1.1 O objeto ser entregue no prazo de dois dias, contados da data de recebimento da ordem de serviço. 
10.1.2 prazo poderá ser prorrogado por motivo de força maior, sendo comunicado ao fiscal da execução do serviço a 
motivação que será analisado. 
10.1.3 A Ordem de fornecimento, será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverá constar nela as 
informações afetas aos serviços adquiridos, detalhando o item e a quantidade demandada. 
10.1.4 O produto deverá ter garantia de três meses por defeito de fabrica. 
 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art.92 VII) 
11.1 A despesa decorrente da presente contratação correrão á contra de recursos específicos consignados na 
seguinte Rubrica Orçamentaria: 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS (art.92 III) 

12.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES  

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

13.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO  

14.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo Portal da Transparência do 
Município. E, se necessário, será publicado nas impressas oficiais da União e do Estado. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LPGD 

15.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo e que eventualmente venha a ser firmado. 

15.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

15.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

15.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto 
não prescritas essas obrigações.  

15.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  

15.6 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

15.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

15.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

15.8.01 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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15.9 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, por recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
16.1 O presente Instrumento Contratual será por escopo, com vigência de até 31 de Dezembro de 2024, iniciando na 
data da assinatura. Com possibilidade prorrogação mediante termos aditivos, extinguindo-se, tão somente, com a 
conclusão do objeto e ingresso dos Recursos no Erário Municipal. O Prazo de vigência está respeitando o crédito 
orçamentário. A eficacia passará a ser contada a partir da publicação do contrato no PNCP. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1 O presente Contrato obriga diretamente as partes e seus sucessores, aos quais serão transferidos os direitos e 
obrigações ora estipulados.  
 
17.2 O presente Contrato poderá ser modificado, alterado ou aditado, através de documento escrito, devidamente 
subscrito pelas partes contratantes. 
 
17.3 O presente contrato, com natureza de título executivo extrajudicial, nos termos dos Arts. 781 e 784, inciso II do 
Código de Processo Civil, obriga as partes e também seus sucessores eletivos em todas as obrigações aqui 
assumidas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
 
18.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Uruará-Pará, como o competente para dirimir quaisquer dúvidas e/ou 
divergências que porventura venham a ocorrer em virtude do cumprimento do presente contrato, em detrimento de 
qualquer outro por mais privilegiado que se configure. 
 

PLACAS – PA, xx de xxxxxx de 202x. 
______________________________________________ 

 
CONTRATANTE 

_______________________________________________ 
CONTRATADO  
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